LEI COMPLEMENTAR Nº 041, DE 09 DE MARÇO DE 2004.
AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A DOAR IMÓVEL PARA A EMPRESA “ALUMÍNIO RIOCEDRENSE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE METAIS LTDA. EPP”, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina com fundamento no art. 32, parágrafo único, inciso XII, da Lei Orgânica do Município,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a doar imóvel para a empresa Alumínio Riocedrense Indústria e Comércio de Metais Ltda. EPP., inscrita no CNPJ sob nº  02.459.490/0001-14.

Art.2º. Doação de um terreno urbano, situado no lado par da Rodovia Municipal RCD-080, esquina formada com a Rua Porto, nesta cidade de Rio dos Cedros – SC., contendo a área de 15.000,00 m² (quinze mil metros quadrados), extremando pela frente, em 83,00 metros com a Rodovia Municipal RCD-080, fundos em linha irregular de 35,00 metros e 50,00 metros com a margem direita do Rio dos cedros, segue em 23,00 metros com terras de Silvano Panini e Liberio Panini, pelo lado direito, em 150,00 metros com a área remanescente de propriedade de Boleslaw Ilowski, e pelo lado esquerdo em 203,30 metros, com o lado ímpar da Rua do Porto, sendo parcela do título matriculado no 1º Ofício do Registro de Imóveis da Comarca de Timbó – SC., sob nº 10.919, do livro nº 2, cadastrado junto a Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros sob nº 2590.9.

Art.3º. A doação será outorgada por meio de escritura pública, na qual deverão ser citadas, expressamente, as restrições contidas na Lei nº 930, de 29 de dezembro de 1997.

Art.4º. A doação e os incentivos e benefícios concedidos ficam sujeitos aos termos da norma legal citada no artigo anterior. 

Art.5º. Esta Lei  Complementar  entra  em  vigor  na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 09 de Março de 2004.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei Complementar foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 09 de Março de 2004.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI COMPLEMENTAR Nº 042, DE 23 DE MARÇO DE 2004.

 
DISPÕE SOBRE O SISTEMA DE CONTROLE INTERNO, CRIA A CONTROLADORIA MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 
MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. O Sistema de Controle Interno é o conjunto de ações de todos os agentes públicos para que se cumpram, na Administração Pública, os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e também a legitimidade, economicidade, transparência e objetivo público.

 
Parágrafo Único - O Sistema de Controle Interno abrange a administração direta, indireta e alcança os permissionários e concessionários de serviços públicos, bem como, os beneficiários de subvenções, contribuições, auxílios e incentivos econômicos e fiscais.

 
Art.2º. Fica instituída a Controladoria, órgão central do Sistema de Controle Interno da Administração Pública do Município, com a função de fiscalizar e controlar as contas públicas, avaliar os atos de administração e gestão dos administradores municipais, sempre zelando pelos princípios elencados no artigo 1º desta Lei.

 
Art.3º. A Controladoria terá atuação no Poder Legislativo, no Poder Executivo e ainda nas autarquias, fundações, empresas de economia mista, empresas públicas, fundos, concessionários, permissionários, aplicação de subvenções e no cumprimento das obrigações dos beneficiários de incentivos econômicos e fiscais.

 
Art.4º. A Controladoria é instituída com a seguinte estrutura:


 
a) Agente de Controle Interno - nomeado em Cargo em Comissão, responsável pela direção do sistema;

b)    Auxiliar de Controle Interno - servidor efetivo e estável, com atribuições ampliadas, designado com função gratificada, em cada secretaria, órgão, unidade orçamentária ou entidade, 
segundo a necessidade, para auxiliar o Agente de Controle Interno.

Parágrafo Único - O Poder Executivo poderá designar servidores lotados em outras áreas da Administração Pública para prestarem serviços a Controladoria.

Art.5º. A Controladoria atuará de forma integrada e formal, atendendo obrigatoriamente as disposições abaixo mencionadas, além de outras que poderão ser mencionadas em Regimento Interno, cabendo-lhe especialmente:

 
I. Deliberar sobre todos os processos;

II. Deliberar sobre qualquer fato que tiver conhecimento ou denúncia que lhe for formalizada;

III. Tomar providências imediatas quanto a solicitações de Secretários, do Prefeito Municipal, da Câmara de Vereadores, do Tribunal de Contas e do Ministério Público;
IV. Apresentar o Relatório de Controle Interno sobre gestão fiscal e outros decorrentes de leis ou resoluções do Tribunal de Contas;

V. Instituir, anualmente, o Programa de Trabalho do Sistema de Controle Interno.

§ 1º. O Chefe do Poder expedirá atos numerados contendo instruções sobre rotinas, procedimentos e responsabilidades funcionais para a Administração Pública e para a Controladoria.

§ 2º. Todo e qualquer trabalho realizado, independentemente da conclusão, formalizado com:

 

I. Número de protocolo seqüencial;

II. Síntese do objeto;

III. Descrição do objeto;

IV. Conclusão;

V. Data do início e conclusão dos trabalhos.

 

Art.6º. Fica criada, na estrutura administrativa do Município de Rio dos Cedros, de que trata a Lei nº 022/2002, subordinado ao Prefeito Municipal, a Controladoria Municipal.

 

Art.7º. Fica criado o Cargo em Comissão de Agente de Controle Interno, com 01 (uma) vaga Nível 75 – Jornada de Trabalho 40 (quarenta) horas semanais do ANEXO I – GRUPO DE ASSESSORAMENTO SUPERIOR, da Lei Complementar nº 022/2002.

Parágrafo Único - O Agente de Controle Interno, para ser designado com função gratificada há de ter elevado conhecimento em Administração Pública e no mínimo formação de nível médio.

Art.8º. A Controladoria poderá requerer ao Prefeito a colaboração técnica existente no serviço público ou a contratação de terceiros, sendo que o despacho deverá ser fundamentado.

 

Parágrafo Único. Não atendido o requerimento de que trata o caput, no prazo de quinze dias, ou ainda, não sendo aceita a justificativa do despacho, a Controladoria deliberará quanto aos encaminhamentos necessários.

 

Art.9º. A Controladoria, quando necessário para o desempenho de suas funções, caberá solicitar a quem de direito, esclarecimentos ou providências e quando não atendidas de forma suficiente ou não sanada a restrição, dará ciência ao Prefeito ou ao Presidente da Câmara, conforme o caso, para conhecimento e providências necessárias.

§ 1º. A falta de providências do Prefeito ou do Presidente da Câmara, ou ainda, não sanada a restrição, cabe a Controladoria comunicar ao Tribunal de Contas do Estado e, se for o caso, ao Ministério Público, sob pena de responsabilidade solidária.

 

§ 2º. O agente público que, por ação ou omissão, causar embaraço, constrangimento ou obstáculo à atuação da Controladoria no desempenho de suas funções institucionais será responsabilizado administrativa, civil e criminalmente.

 

§ 3º. As infrações funcionais aos princípios do artigo 1º, serão apuradas e penalizadas na forma prevista no Estatuto dos Servidores Municipais.

 

§ 4º. O agente público terá direito ao contraditório junto a Controladoria.

 

Art.10. O Poder Executivo, nos seguintes prazos, contados a partir da publicação desta Lei:

 

I. Até 20 (vinte) dias – receberá da Controladoria, proposta de regimento interno;

II. Até 30 (trinta) dias – baixará Decreto aprovando o regimento interno.

 

Art.11. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 23 de Março de 2004.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei Complementar foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 23 de Março de 2004.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI COMPLEMENTAR Nº 043, DE 23 DE MARÇO DE 2004.

ALTERA O ARTIGO 1º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 031, DE 16 DE ABRIL DE 2003.

 MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe são conferidas no artigo 30, § 2º, letra “g”, e, artigo 32, parágrafo único, inciso XI, da Lei Orgânica do Município;

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

 Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a alterar o artigo 1º da Lei Complementar nº 031, de 16 de Abril de 2003, que passa a ter a seguinte redação:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder, gratuitamente, para a empresa MALHARIA LMC LTDA., pessoa jurídica de direito privado estabelecida à Avenida Tiradentes, 335 - Fundos – Rio dos Cedros - SC, inscrita no CNPJ sob nº 03.267.260/0001-16 e no Cadastro Estadual de Contribuintes sob nº 253.793.785, o direito real de uso de duas área de terras de um imóvel urbano de propriedade deste Município,sendo: 

· O primeiro  situado no lado ímpar da Rua Amazonas, nesta cidade de Rio dos Cedros/SC., contendo a área de 5.263,12 m² (cinco mil duzentos e sessenta e três metros e doze decímetros quadrados), extremando pela frente em 120,30 metros com o lado ímpar da Rua Amazonas; fundos, em 120,30 metros com terras de herdeiros de Sigisfredo Lenzi; lado direito em 44,50 metros com terras de ropriedade da Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros; lado esquerdo em 43,00 metros com terras de propriedade da Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, destinado a construção do parque fabril; 

· O segundo  situado no lado par da Rua Amazonas, nesta cidade de Rio dos Cedros/SC., contendo a área de 1.795,97 m² (hum  mil setecentos e noventa e cinco metros e noventa e sete decímetros quadrados), extremando pela frente em 56,30 metros com o lado par da Rua Amazonas; fundos, em 56,30 metros com terras de herdeiros de Valdir Lazarin; lado direito em 31,30 metros com terras de propriedade da Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros; lado esquerdo em 32,50 metros com terras de propriedade de herdeiros de Dorval Dallabrida, destinado a implantação de um viradouro para os veículos que ali trafegam.

· Totalizando a área de 7.059,09 m² (sete mil cinqüenta e nove metros e nove decímetros quadrados), parte do título de imóvel que se acha matriculado no 1º Ofício de Registro da Comarca de Timbó (SC)., sob matrícula nº 10.929.

Parágrafo Único – O imóvel supra citado foi adquirido através de Processo Licitatório de Concorrência Pública nº 15/2001.

Art.2º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.  

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 23 de Março de 2004.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei Complementar foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 23 de Março de 2004.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI COMPLEMENTAR Nº 044, DE 23 DE MARÇO DE 2004.

 AUTORIZA A CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE UMA ÁREA DE TERRAS RURAL Á EMPRESA SAPEL INDÚSTRIA DE MADEIRAS LTDA.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe são conferidas no artigo 15, inciso X, e artigo 32, Parágrafo Único, Inciso XI, da Lei Orgânica do Município;

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a conceder sem ônus,  para a empresa Sapel – Indústria de Madeiras Ltda., com sede neste Município, inscrita no CNPJ sob nº 75.280.180/0001-01, a concessão de direito real de uso do imóvel rural de propriedade desta Prefeitura Municipal, onde estava implantada a Escola Municipal João Panini, extinta através do Decreto nº 1.559, de 28 de março de 2002, com área de 787,00 m² (setecentos e oitenta e sete metros quadrados), edificado com uma construção em alvenaria, com área de 87,28 m² (oitenta e sete metros e vinte e oito decímetros quadrados).

Parágrafo Único – A parte destinada a concessão citada no artigo anterior constitui uma área de 787,00 m², com as seguintes confrontações: 20,00 metros de frente com a estrada geral, fundos em 22,00 metros com terras de Artur Panini, lado esquerdo em 34,50 metros com terras de Artur Panini, lado direito em 44,21 metros com terras de Mario Paoletto.

   Art.2º. O imóvel objeto da presente concessão destina-se à expansão do parque fabril da empresa cessionário.

Art.3º.  A concessão de direito real de uso é feita por prazo indeterminado.

Art.4º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 23 de Março de 2004.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei Complementar foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 23 de Março de 2004.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI COMPLEMENTAR Nº 045, DE 06 DE ABRIL DE 2004.

AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONCEDER REVISÃO DA REMUNERAÇÃO COM REPOSIÇÃO PARCIAL DO ANO DE 2004, A PARTIR DE 1º DE ABRIL DE 2004.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica concedida revisão da remuneração com reposição parcial do ano de 2.004, para pagamento a partir de 1º de Abril de 2004, no percentual de 3% (três por cento).

Parágrafo Único -  A revisão será aplicada aos  valores do Quadro de Referência dos Vencimentos dos Anexos I, II, III, IV, V, VI e VII da Lei Complementar nº 022/2002, aos  salários do pessoal contratado pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho CLT (temporários ou não), sobre os  proventos de aposentadoria dos Servidores Inativos e aos contratados para o Programa da Saúde Familiar - PSF.

Art.2º. O percentual da revisão citado no artigo 1.º desta Lei Complementar será aplicado aos detentores de cargos de Conselheiro Tutelar, Vereadores, Prefeito e Vice-Prefeito, remunerados através de subsídios.

Art.3º. Os encargos decorrentes desta Lei Complementar correrão por conta de dotação própria consignada no orçamento vigente.
Art.4º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 06 de Abril de 2004.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei Complementar foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 06 de Abril de 2004.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

ANEXO  VII  -  QUADRO  DE  NÍVEIS
	NÍVEL
	SALÁRIO MÊS
	NÍVEL
	SALÁRIO 

MÊS
	NÍVEL
	SALÁRIO

 MÊS

	001
	368,09
	035
	   852,20
	069
	1.973,17

	002
	377,29
	036
	   873,58
	070
	2.022,50

	003
	386,77
	037
	   895,38
	071
	2.073,07

	004
	396,40
	038
	   917,77
	072
	2.124,90

	005
	406,29
	039
	   940,72
	073
	2.178,04

	006
	416,49
	040
	   964,26
	074
	2.232,46

	007
	426,91
	041
	   988,31
	075
	2.288,28

	008
	437,60
	042
	1.013,03
	076
	2.345,47

	009
	448,45
	043
	1.038,37
	077
	2.404,11

	010
	459,72
	044
	1.064,35
	078
	2.464,24

	011
	471,23
	045
	1.090,92
	079
	2.525,82

	012
	482,93
	046
	1.118,21
	080
	2.588,94

	013
	495,01
	047
	1.146,16
	081
	2.653,71

	014
	507,43
	048
	1.174,86
	082
	2.719,99

	015
	520,06
	049
	1.204,17
	083
	2.788,05

	016
	533,17
	050
	1.234,21
	084
	2.857,76

	017
	546,37
	051
	1.265,17
	085
	2.929,16

	018
	560,07
	052
	1.296,78
	086
	3.002,44

	019
	574,07
	053
	1.329,23
	087
	3.077,48

	020
	588,51
	054
	1.362,44
	088
	3.154,44

	021
	603,14
	055
	1.396,49
	089
	3.233,28

	022
	618,22
	056
	1.431,45
	090
	3.314,15

	023
	633,67
	057
	1.467,19
	091
	3.396,96

	024
	649,54
	058
	1.503,86
	092
	3.481,90

	025
	665,80
	059
	1.541,48
	093
	3.568,97

	026
	682,40
	060
	1.580,04
	094
	3.658,19

	027
	699,48
	061
	1.619,56
	095
	3.749,61

	028
	716,94
	062
	1.659,90
	096
	3.843,37

	029
	734,86
	063
	1.701,46
	097
	3.939,45

	030
	753,21
	064
	1.744,06
	098
	4.037,94

	031
	772,10
	065
	1.787,63
	099
	4.138,91

	032
	791,41
	066
	1.832,30
	100
	4.242,32

	033
	811,16
	067
	1.878,06
	-
	-

	034
	831,45
	068
	1.925,09
	-
	-


LEI COMPLEMENTAR Nº 046, DE 06 DE MAIO DE 2004.

 AUTORIZA A CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE UMA ÁREA DE TERRAS URBANA Á ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE PARAÍSO DOS LAGOS DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe são conferidas no artigo 15, inciso X, e artigo 32, Parágrafo Único, Inciso XI, da Lei Orgânica do Município;

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a conceder sem ônus,  para a Associação Beneficente Paraíso dos Lagos de Rio dos Cedros, instituída em data de 28 de Junho de 2002, sociedade civil, sem fins lucrativos, com prazo de duração indeterminado, devidamente registrada no Cartório do Registro Civil Títulos e Documentos sob nº 4724, folhas 185, inscrita no CNPJ sob nº 04.686.262/0001-02, com sede a Avenida Tiradentes, nº 87, no Município de Rio dos Cedros, a concessão de direito real de uso de parte do imóvel urbano de propriedade deste Município, registrado junto ao 1º Ofício do Registro de Imóveis da Comarca de Timbó, sob matrícula nº 1.360, Livro 2, situado do lado par da Rua D. Pedro II, com área total de 56.889,00 m².

Parágrafo Único – A parte destinada a concessão citada no artigo anterior constitui uma área de 1.134,39 m², com as seguintes confrontações: frente em 33,80 metros com o lado ímpar da Rua Brasília, fundos em 35,50 metros com terras de Valdemar Bolduan e Marli Lenzi, lado direito em 46,36 metros com terras de Domingos Dallabrida e Outros, lado esquerdo em 34,36 metros com terras de propriedade do Senhor Adlineo Reiter.

   Art.2º. O imóvel objeto da presente concessão destina-se à construção de uma sede social, que tem como objetivo a ação de serviços comunitários.

Art.3º.  A concessão de direito real de uso é feita por prazo indeterminado.

Art.4º. O não cumprimento do estabelecido nesta Lei implica na devolução imediata do imóvel ao Município.

Art.5º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 06 de Maio de 2004.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei Complementar foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 06 de Maio de 2004.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI COMPLEMENTAR Nº 047, DE 06 DE JULHO DE 2004.

AUTORIZA A CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE UMA ÁREA DE TERRAS À EMPRESA DALINE CONFECÇÕES LTDA – ME.

 MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe são conferidas no artigo 30, § 2º, letra “g”, e, artigo 32, parágrafo único, inciso XI, da Lei Orgânica do Município;

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

 Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder, gratuitamente, para a empresa DALINE CONFECÇÕES LTDA – ME., pessoa jurídica de direito privado estabelecida à Rua Amazonas, 188 - Rio dos Cedros - SC, inscrita no CNPJ sob nº 04.268.452/0001-00 e no Cadastro Estadual de Contribuintes sob nº 254.173.152, o direito real de uso de parte de um terreno urbano de propriedade deste Município, situado no lado ímpar da Rua Amazonas, nesta cidade de Rio dos Cedros/SC., contendo a área de 2.250,00 m² (dois mil duzentos e cinqüenta metros quadrados), extremando pela frente em 50,00 metros com o lado ímpar da Rua Amazonas; fundos, em 50,00 metros com terras de herdeiros de Sigisfredo Lenzi; lado direito em 45,50 metros com terras de herdeiros de Dorval Dallabrida; lado esquerdo em 44,50 metros com terras de propriedade da Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros; sendo a totalidade do título que se acha matriculado no 1º Ofício de Registro da Comarca de Timbó (SC)., sob matrícula nº 10.929.

Parágrafo Único – O imóvel supra citado foi adquirido através de Processo Licitatório de Concorrência Pública nº 15/2001.

Art.2º. O imóvel mencionado no primeiro artigo, destina-se à implantação de uma empresa de confecção de roupas em geral (facção, tecelagem de algodão, confecção de outras peças do vestuário).

Art.3º. A concessão do direito real de uso é feita pelo prazo de até 05 (cinco) anos  e reger-se-á pelo artigo 7º e seus parágrafos do Decreto Lei nº 271, de 28 de fevereiro de 1967 e pela Lei Municipal nº 823, de 30 de janeiro de 1996, e suas alterações.

Art.4º. A concessão dissolver-se-á automaticamente em caso de mudança na destinação do imóvel, desvio na execução do Projeto ou descumprimento de cláusulas contidas no ajuste e nas normas legais aplicáveis.

Parágrafo Único – As edificações e benfeitorias de qualquer natureza que forem realizadas sobre o imóvel ficam incorporadas, independentemente de qualquer indenização, em caso de sua reversão ao patrimônio do Município.

Art.5º. O direito real de uso concedido à cessionária, mediante prévio e expresso consentimento do concedente, é transferível à outra pessoa jurídica por ato inter-vivos, ou por sucessão legítima ou testamentária.

Art.6º. Decorridos 05 (cinco) anos, a contar da data do regular e contínuo funcionamento da empresa DALINE CONFECÇÕES LTDA ME., ou sua sucessora,  no imóvel,  objeto da presente concessão,  desde  que esta satisfaça a todas as cláusulas do ajuste, tornar-se-á proprietária legítima do imóvel mencionado nesta Lei e ficando autorizado, o Chefe do Executivo Municipal a converter a concessão de direito real de uso em doação plena e incondicionada do imóvel acima citado, promovendo a necessária escrituração.

Art.7º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.  

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 06 de Julho de 2004.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei Complementar foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 06 de Julho de 2004.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI COMPLEMENTAR Nº 048, DE 13 DE JULHO DE 2004.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A PERMUTAR IMÓVEL DE SUA PROPRIEDADE.

 MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe são conferidas no artigo 32, parágrafo único, incisos XII e XIII, da Lei Orgânica do Município;

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

 Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a permutar imóvel urbano de sua propriedade, assim constituído:

· Lote nº 2, situado no lado impar da Rua Paraná nesta cidade de Rio dos Cedros/SC., distante 134,70 metros da esquina formada com a Avenida Tiradentes; contendo a área de 700,90 m² (Setecentos metros e noventa decímetros quadrados), fazendo frente em 15,00 metros com o lado impar da Rua Paraná; fundos em 15,00 metros com terras de Helvécio Floriani e Outros; estremando pelo lado direito em 46,95 metros com Lote nº 1, de propriedade do Senhor Dário Sandri, e pelo lado esquerdo em 46,50 metros com o Lote nº 3, de propriedade de Amélio Felipi, registrado junto ao 1º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Timbó sob Matricula nº 7128, Livro nº 2, avaliado em R$ 12.000,00 (Doze Mil Reais), com os terrenos nº 35 e 36 de propriedade do Senhor Laurindo José Lenzi, localizados no Loteamento denominado Carla, com as seguintes dimensões: 

· Lote nº 35, situado no lado par da Rua Paraíba nesta cidade de Rio dos Cedros, contendo área de 667,50 m² (seiscentos e sessenta e sete metros e cinqüenta decímetros quadrados) fazendo frente em 15,00 metros com a Rua Paraíba; fundos em 15,00 metros com terras de Tarcisio Prade; lado direito em 44,50 metros com o Lote nº 36, de propriedade do Senhor Laurindo José Lenzi; o lado esquerdo em 44,50 metros com o Lote nº 34, de propriedade de Herdeiros de José Gretter; distando em 650,00 metros da esquina formada pela Rua Paraíba com a Rua D. Pedro II, imóvel este registrado junto ao 1º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Timbó, sob nº 7362 do Livro nº 2, avaliado em R$ 9.000,00 (Nove Mil Reais); 

· Lote nº 36, situado no lado par da Rua Paraíba, nesta cidade de Rio dos Cedros, com área de 778,75 m² (setecentos e setenta e oito metros e setenta e cinco decímetros quadrados), fazendo frente em 20,00 metros com a Rua Paraíba; fundos em 15,00 metros com terras de Tarcisio Prade; extremando pelo lado direito em 44,60 metros com a área remanescente de propriedade da Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros;  lado esquerdo de igual metragem  com  Lote nº 35 de propriedade do Senhor Laurindo José Lenzi, distando o dito terreno em 665,00 metros da esquina formada pelas ruas Paraíba e D. Pedro II, registrado junto ao 1º Ofício de Registro da Comarca de Timbó sob nº 7363, no Livro nº 2, avaliado em R$ 9.000,00 (Nove Mil Reais), totalizando as avaliações em R$ 18.000,00 (Dezoito Mil Reais). 

Parágrafo Único – A Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, pagará ao Senhor Laurindo José Lenzi o valor de R$ 6.000,00 (Seis Mil Reais), relativo à diferença dos valores dos imóveis permutados. 

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação orçamentária consignada no orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.3º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.  

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 13 de Julho de 2004.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei Complementar foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 13 de Julho de 2004.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI COMPLEMENTAR Nº 049, DE 01 DE SETEMBRO DE 2004.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONCEDER INCENTIVOS FISCAIS E ESTÍMULOS ECONÔMICOS PARA A EMPRESA TEXTIL RIO DOS CEDROS LTDA.

 LEANDRO ARCÂNGELO LONGO, Prefeito Municipal em Exercício de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe são conferidas na Lei Municipal nº 823, de 30 de Janeiro de 1997, e suas modificações;

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

 Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder incentivos fiscais e estímulos econômicos para a empresa Têxtil Rio dos Cedros Ltda.,  inscrita no CNPJ nº 85.400.547?0001-37, Inscrição Estadual nº 152.544.064, com sede à Avenida Expedicionário Anselmo Leitempergher, nº 3.042.

Art.2º. Os incentivos fiscais e estímulos econômicos a que se refere o artigo 1º constituir-se-á:

a) Isenção de Imposto Sobre Serviço – ISS, pelo prazo de 05 (cinco) anos.

Art.3º. Os incentivos concedidos ficam sujeitos expressamente as normas e restrições legais contidas na Lei nº 823/1996, que Estabelece Incentivos Econômicos e Estímulos Fiscais para Empresas que se Estabeleçam no Município e dá Outras Providências, e suas modificações.

Art.4º. Esta Lei  Complementar  entra  em  vigor  na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 01 de Setembro de 2004.

       LEANDRO ARCÂNGELO LONGO

Prefeito Municipal em Exercício

A presente Lei Complementar foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 01 de Setembro de 2004.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI COMPLEMENTAR Nº 050, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2004.

AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A DOAR IMÓVEL PARA A EMPRESA TEXCEDRO RESIDUOS TEXTEIS LTDA. ME, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, com fundamento no artigo 32, parágrafo único, inciso XII, da Lei Orgânica do Município;

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a doar imóvel para a empresa TEXCEDRO RESÍDUOS TEXTEIS LTDA. ME., inscrita no CNPJ sob nº  02.961.890/0001-23, e no cadastro estadual de contribuintes sob o nº 253.791.596.

Art.2º. Doação de um terreno urbano, situado no lado esquerdo da rua Paraíba, distando em 608,30 metros da esquina formada pela rua Paraíba com a D.Pedro II, com as seguintes confrontações: Frente em 77,00 metros com o lado esquerdo rua Paraíba, Fundos em 86,00 metros com terras de Herwig Hoffmann, lado direito 47,30 metros com terras de Jairo Antonio Odorizzi, lado esquerdo 47,30 metros com terras Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, totalizando uma área de 3.854,50 M2, transcrito junto ao 1º Ofício do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Timbó sob matricula nº 8929, Av. 3.8929 de 08 de fevereiro de 1992.

Art.3º. A doação será outorgada por meio de escritura pública, na qual deverão ser citadas, expressamente, as restrições contidas na Lei nº 1.012, de 06 de maio de 1.999.

Art.4º. A doação e os incentivos e benefícios concedidos ficam sujeitos aos termos da norma legal citada no artigo anterior. 

Art.5º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 30 de Novembro de 2004.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei Complementar foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 30 de Novembro de 2004.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI COMPLEMENTAR Nº 051, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2004.

AUTORIZA A CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE UMA ÁREA DE TERRAS À EMPRESA METAL CRIOS-MOR COMERCIAL INDUSTRIAL LTDA.

 MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe são conferidas no artigo 30, § 2º, letra “g”, e, artigo 32, parágrafo único, inciso XI, da Lei Orgânica do Município;

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

 Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder, gratuitamente, o Direito Real de Uso, a empresa METAL CRIOS-MOR COMERCIAL INDUSTRIAL LTDA.,  pessoa  jurídica  de 
direito privado estabelecida à Rua D. Pedro II, Nº 1.114 – Rio dos Cedros - SC,  inscrita no CNPJ sob nº 05.425.937/0001-22 e no Cadastro Estadual de Contribuintes sob nº 254.512.445,  de parte de um terreno urbano de propriedade deste Município, situado no final da rua Amazonas, nesta cidade de Rio dos Cedros/SC., contendo a área de 6.578,00 m² (seis mil e quinhentos e setenta e oito metros quadrados), extremando pela frente em 152,00 metros com lado esquerdo da Rua Amazonas, fundos em 189,00 metros com terras de herdeiros de Sigisfredo Lenzi; lado direito em 39,15 metros com terras da Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros; lado esquerdo em 42,00 metros com a margem esquerda do rio Dos Cedros, sendo a totalidade do título que se acha matriculado no 1º Ofício de Registro da Comarca de Timbó (SC)., sob nº 13.387.


Parágrafo Único – O imóvel supra citado foi adquirido através da Lei Municipal nº 825, de 22 de Fevereiro de 1996.

Art.2º. O imóvel mencionado no primeiro artigo, destina-se à implantação de uma empresa de industrialização e comercialização de sucatas, resíduos e aparas e ou ligas e barras de metais não ferrosos.

Art.3º. A concessão do direito real de uso é feita pelo prazo de até 05 (cinco) anos  e reger-se-á pelo artigo 7º e seus parágrafos do Decreto Lei nº 271, de 28 de fevereiro de 1967 e pela Lei Municipal nº 823, de 30 de janeiro de 1996, e suas alterações.

Art.4º. A concessão resolver-se-á automaticamente em caso de mudança na destinação do imóvel, desvio na execução do Projeto ou descumprimento de cláusulas contidas no ajuste e nas normas legais aplicáveis.

Parágrafo Único – As edificações e benfeitorias de qualquer natureza que forem realizadas sobre o imóvel ficam incorporadas, independentemente de qualquer indenização, em caso de sua reversão ao patrimônio do Município.

Art.5º. O direito real de uso concedido à cessionária, mediante prévio e expresso consentimento do concedente, é transferível à outra pessoa jurídica por ato inter-vivos, ou por sucessão legítima ou testamentária.

Art.6º. Decorridos 05 (cinco) anos, a contar da data do regular e contínuo funcionamento da empresa METAL CRIOS-MOR COMERCIAL INDUSTRIAL LTDA, ou sua sucessora,  no imóvel,  objeto da presente concessão,  desde  que esta satisfaça a todas as cláusulas do ajuste, tornar-se-á proprietária legítima do imóvel mencionado nesta Lei e ficando autorizado, o Chefe do Executivo Municipal a converter a concessão de direito real de uso em doação plena e incondicionada do imóvel acima citado, promovendo a necessária escrituração.

Art.7º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.  

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 14 de Dezembro de 2004.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei Complementar foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 14 de Dezembro de 2004.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

